RELATÓRIO DE GESTÃO – 2005

1. PROGRAMA – GESTÃO DA POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE (0511)

1.1-
OBJETIVOS:

1.1.1 - Objetivo Geral

Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a avaliação e controle dos programas na área de meio ambiente.

1.1.2 - Objetivo Específico

Criar novas formas de atuação do Estado, onde as atividades de planejamento, coordenação e gestão das ações governamentais venham a assumir especial relevencia na formulação, na avaliação, no reordenamento e no controle dos programas finalísticos na área de meio ambiente .

1.2 – INDICADORES OU PARAMETROS DE GESTÃO

1.2.1 – Nome 

A definir.

1.2.2 – Descrição 

A definir.

1.2.3 – Tipo de Indicador

A definir.

1.2.4 – Fórmula de Cálculo e Método de Medição

A definir.

1.2.5 – Avaliação do Resultado:

Integram esse programa não somente as ações de formulação de políticas de meio ambiente, como também ações que atendem diversos outros programas do Ministério do Meio Ambiente – MMA.

Merece ser destacada a ação “Planejamento para o Desenvolvimento do Ecoturismo em Áreas Selecionadas”, que conta com recursos do empréstimo internacional do "Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal -Proecotur". No âmbito da Amazônia, o Programa encontra-se na Fase I, com foco no planejamento do turismo nos nove estados da Amazônia Legal, não possuindo capacidade de alcance dos resultados propostos.

 A maximização destes resultados depende da implantação da Fase II do Proecotur, em fase de concepção, na qual se prevê um conjunto de investimentos públicos voltados à estruturação da atividade turística da região, bem como do fortalecimento institucional dos estados e municípios da região e da articulação entre os Ministérios do Meio Ambiente e do Turismo.
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 Ressalta-se ainda que dentro do localizador nacional dessa ação tem-se um Plano de Ação para o Turismo Sustentável do Baixo Rio São Francisco executado em parceria com o Programa de Revitalização do Rio São Francisco.

No âmbito da implementação do Programa, destaca-se a necessidade de aperfeiçoamento de alguns aspectos como a forma de articulação com estados e municípios, que embora razoável, apresenta dificuldades quando há mudanças dos dirigentes dos Estados e Municípios.

Além disso, o repasse dos recursos de algumas ações por intermédio do PNUD, ainda que seja a ferramenta mais ágil, já não tem mostrado mais a agilidade do passado. Por fim, a forma de coordenação e acompanhamento dos executores é incipiente, não havendo uma sistemática interna e normas para gerenciamento dos programas do MMA.

1.2.6 – Gerente do Programa

Sílvio Ricardo da Câmara Canto Botelho

1.2.7 – Gerente Executivo do Programa

Fabrício Amilívia Barreto

1.3 - AÇOES ORÇAMENTÁRIAS QUE COMPÕEM O PROGRAMA (relativas ao PNE/PROECOTUR)

Código
Descrição

18.121.0511.8661.0001
Planejamento para o Desenvolvimento do Ecoturismo em Áreas Selecionadas

18.121.0511.8661.0010
Planejamento para o Desenvolvimento do Ecoturismo em Áreas Selecionadas – Região Norte

18.542.0511.6917.0001
Estatísticas Ambientais e Indicadores de Desenvolvimento Sustentável

18.121.0511.6050-0001


Formulação de Política para o Carbono Sustentável
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1.3.1 – AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.121.0511.8661.0001 – Planejamento para o Desenvolvimento do Ecoturismo em Áreas Selecionadas

1.3.1.1 – Objetivo

Desenvolver o ecoturismo em áreas selecionadas.

1.3.1.2 - Descrição 

Plano de Ação para o Turismo Sustentável do Baixo Rio São Francisco executado em parceria com o Programa de Revitalização do Rio São Francisco.

1.3.1.3 – Metas Físicas

DESCRIÇÃO
UNIDADE
PROGRAMADA
EXECUTADA

-
-
-
-

1.3.1.4 – Meta Financeira (Em R$ 1,00)

ORÇAMENTO LEI
CONTINGENCIADO
ORÇAMENTO DISPONÍVEL
EMPENHADO
LIQUIDADO

177.152
177.152,00
177.152
0
0

1.3.1.5 – Resultados Alcançados:

O bloqueio dos recursos não permitiu ampliar o alcance de resultados desta ação (localizador Nacional), já que parte dos recursos orçamentários foi empenhada para custeio de atividades operacionais (pessoal temporário).

Os recursos consignados na fonte 0985 foram totalmente bloqueados para compensação dos créditos extraordinários da fonte 0300, objetivando o custeio de despesas operacionais necessárias à execução das ações finalísticas.

1.3.1.6 – Medidas Implementadas e/ou a Implementar

1.3.1.7  - Responsável pela Implementação 

Allan Kardec Moreira Milhomens
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1.3.2 – AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.121.0511.8661.0010 – Planejamento para o Desenvolvimento do Ecoturismo em Áreas Selecionadas – Região Norte

1.3.2.1 – Objetivo

Desenvolver o ecoturismo de maneira sustentável na Amazônia Legal.

1.3.2.2 - Descrição:

Essa ação abrange a execução das ações do Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo da Amazônia Legal, objeto de um contrato de empréstimo entre o Governo Brasileiro e o BID, em sua  etapa de prorrogação a ser concluída em agosto de 2006.

 Dessa forma, atende, no corrente exercício à finalização dos seguintes das ações de planejamento do programa: Diagnóstico da Oferta  e Estudo de Mercado, Plano de Uso Público do Parque Nacional da Amazônia- AM, Planejamento e Implantação de Trilha Interpretativa no Parque Nacional da Amazônia - AM, Finalização dos Plano de Manejo do Parque Cristalino,   Plano de Manejo do Parque C/E (Alta Floresta - MT),  Plano de Uso Turístico do Sítio Arqueológico de Pedra Preta - MT, Estudos Arqueológicos da Gruta de Maroaga -  AM. 

Esses estudos estão sendo executados e são necessárias à preparação da fase de investimentos que deverá ser objeto de negociação com os estados participes do programa, e o governo federal, por meio do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério do Turismo, que coordenará tal fase.

1.3.2.3 – Metas Físicas

DESCRIÇÃO
UNIDADE
PROGRAMADA
EXECUTADA

-
-
-
-

1.3.2.4 – Meta Financeira (Em R$ 1,00)

ORÇAMENTO LEI
CONTINGENCIADO
ORÇAMENTO DISPONÍVEL
EMPENHADO
LIQUIDADO

277.682
205.303,00
254.799,00
254.799
254.799

1.3.2.5 – Resultados Alcançados:

Os recursos previstos na LOA 2005 destinam a complementação para pagamento das empresas contratadas para elaboração dos estudos. (vide informações gerais da ação). Desses recursos, o valor de R$ 239.143,00 foi destinado para as ações em execução. O restante do montante de recursos foi bloqueado para compensação dos créditos da fonte 0300, referente ao crédito extraordinário.
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As ações de planejamento atualmente executadas fazem parte de um Plano de Ação refererente à etapa de prorrogação do contrato de empréstimo e visa concluir as ações já programadas para o atingimento das metas previstas no referido contrato, em especial, aquelas relacionadas ao planejamento da segunda fase do Proecotur.No corrente exercício estão sendo implementados os seguintes Produtos:

· Diagnóstico da Oferta Turística Efetiva e Potencial da Amazônia;

· Elaboração do Estudo de Mercado do Turismo Sustentável para a Amazônia Legal, em fase de contratação;

· Elaboração do Plano de Uso Público do Parque Nacional da Amazônia – AM;

· Planejamento e Implantação de Trilha Interpretativa no Parque Nacional da Amazônia – AM;

· Contratação dos estudos  para: complementar Plano de Manejo do Parque Estadual do Cristalino - MT; Plano de Manejo do Parque C/E (Alta Floresta - MT); Plano de Uso Turístico do Sítio Arqueológico de Pedra Preta; Plano de Uso Turístico do Sítio Arqueológico de Pedra Preta – MT; Estudos Arqueológicos da Gruta de Maraoga.

1.3.2.6 – Medidas Implementadas e/ou a Implementar

1.3.2.7  - Responsável pela Implementação 

Allan Kardec Moreira Milhomens
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1.3.3 – AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.542.0511.6917.0001 – Estatísticas Ambientais e Indicadores de Desenvolvimento Sustentável

1.3.3.1 – Objetivo

Introduzir e apoiar procedimentos de coleta de dados e sistematizar de informações ambientais existentes para subsidiar a construção de um Sistema Integrado de Contas Econômico-Ambientais e a geração de indicadores que relacionem a sustentabilidade ambiental às atividades econômicas e sociais.

1.3.3.2 - Descrição 

Realização de novas pesquisas, bem como inclusão de variáveis ambientais no sistema estatístico existente. Os esforços de estruturar uma agenda de Estatísticas Ambientais, visando produzir e incorporar novos dados que retratem a retração entre o desenvolvimento econômico, a depleção dos recursos naturais e a degradação do meio ambiente vêm sendo concretizados. A partir de uma relação mais estreita com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a SDS apóia o Suplemento Meio Ambiente inserido em sua Pesquisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC de 2002. A SDS também trabalha com a proposta de desenvolver um sistema de indicadores visando mapear as principais questões ambientais nos Estados brasileiros e definir prioridades a serem atendidas pelas ações do MMA.

1.3.3.3 – Metas Físicas

DESCRIÇÃO
UNIDADE
PROGRAMADA
EXECUTADA

Estatística indicador desenvolvido
Unidade
3
3

1.3.3.4– Meta Financeira (Em R$ 1,00)

ORÇAMENTO LEI
CONTINGENCIADO
ORÇAMENTO DISPONÍVEL
EMPENHADO
LIQUIDADO

177.152,00
0
177.152,00
177.152,00
177.152,00

1.3.3.5 – Resultados Alcançados

Diversos projetos foram iniciados dentro desta ação, com muitas e proveitosas articulações institucionais. Foram delineadas estratégias para muitas outras ações, que não puderam ser postas em prática devido à sua complexidade e também devido ao fato de parte dos recursos orçamentários ter sido empenhada para custeio de atividades operacionais (pessoal temporário).

Dentre as ações executadas, merece destaque a publicação do  Suplemento de Meio Ambiente da Pesquisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC, que contou com a participação de 30 técnicos do MMA na aáalise de seus resultados, e foi agraciada com o prêmio das Nações Unidas de 2005, o Habitat Scroll of Honour Award.
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1.3.3.6 – Medidas Implementadas e/ou a Implementar

-Procurou-se elaborar um conjunto básico de estatísticas ambientais do país, qualificando as estatísticas ambientais existentes a partir de determinados critérios (relevância política, periodicidade, abrangência geográfica, dificuldades metodológicas existentes), além de estabelecer  um plano de trabalho para derivar  estatísticas ambientais a partir dos bancos de dados e  registros administrativos existentes (por ex. o Cadastro Técnico Federal) atendendo às demandas das diversas áreas temáticas. Foi realizada uma Oficina em agosto de 2005 (DEMA/SDS e DAI/SECEX) com participação de 38 técnicos provenientes da SECEX (DEA, CGTI, DAÍ, PNMA II, CONAMA), SDS, SRH, SQA, SBF, SCA, IBAMA, ANA e membros do Comitê Gestor do SINIMA.

-Painel de Indicadores ambientais e de desenvolvimento sustentável: no nível nacional, pretendeu-se elaborar uma lista dos indicadores destacando seus aspectos metodológicos e disseminar os indicadores no  site do SINIMA. No nível estadual, procurou-se recomendar e apoiar as OEMA's a construírem seus próprios indicadores, a partir das necessidades identificadas. Para atingir tais objetivos de forma mais consistente, estes foram também inseridos dentro do Projeto de Assistência Técnica para a Agenda da Sustentabilidade Ambiental, que pretende fortalecer ações que possam introduzir a busca pela sustentabilidade ambiental nas diferentes políticas setoriais do Poder Executivo Brasileiro.

-Tipologia da gestão ambiental nos municípios: pretendeu-se explorar a base de dados do Suplemento de Meio Ambiente da MUNIC, 2002 do IBGE relacionando as informações sobre gestão ambiental com o PIB municipal e o IDH e gerar indicadores para os municípios. Com isso, pretendeu-se fortalecer a base de dados estatísticos ambientais em nível municipal, onde é ainda muito deficiente. Deve-se levar em conta que ações visando a sustentabilidade ambiental dificilmente terão efetividade se não impactarem, direta ou indiretamente, o nível local. Sendo assim, é desejável que a base de dados estatísticos ambientais nacional leve em conta dados provenientes do nível municipal. Esta ação também foi inserida no Projeto de Assistência Técnica para a Agenda da Sustentabilidade Ambiental.

-Suplemento de Meio Ambiente da Pesquisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC: acompanhou-se a inserção de variáveis ambientais na MUNIC e avaliou-se a possibilidade de realizar um novo Suplemento de Meio Ambiente em 2006. Divulgou-se a publicação do  Suplemento de Meio Ambiente de 2005, envolvendo a participação de cerca de 30 técnicos do MMA na analise de seus resultados. A publicação foi agraciada com o prêmio das Nações Unidas de 2005, o Habitat Scroll of Honour Award.

-RQMA – Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, de iniciativa do IBAMA/DILIQ. O último relatório foi elaborado em 1984. Ocorreram várias reuniões com técnicos do MMA (DAI, SQA e SDS)  e do IBAMA para discutir  a proposta de elaboração do RQMA. Tal proposta foi apresentada na Oficina  mencionada anteriormente.

-GEO Brasil (Módulo 1 –  Floresta): Pretende-se articular  o conteúdo da publicação com a SBF e contratar consultoria. Metodologia em discussão com o PNUMA/Brasil.
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-Capacitação nas OEMA´s  (Órgãos Estaduais de Meio Ambiente): Delineou-se estratégia para organização de curso sobre indicadores ambientais e  de desenvolvimento sustentável voltado para as OEMA's.

-Índice de Sustentabilidade Empresarial – ISE BOVESPA: A DEMA/SDS representa o MMA no Conselho ISE BOVESPA que define a metodologia do questionário para elaborar o  ISE BOVESPA. As sugestões discutidas entre as diversas áreas temáticas do MMA foram encaminhadas ao Conselho. O questionário (inserido no site das instituições que participam do Conselho) foi submetido à consulta pública em Julho/Agosto.

-Índice de crescimento da indústria potencialmente poluidora nos Estados: Delineou-se estratégia para avaliar a necessidade de apoiar a construção de um índice de crescimento da industria potencialmente poluidora nos estados, replicando o trabalho realizado no Rio Grande do Sul.

Pretende-se promover o diálogo entre os órgãos de estatísticas estaduais e os órgãos ambientais estaduais.

-Aditivo ao termo de cooperação técnica existente entre o MMA e o IBGE (assinado em agosto de 2003): pretende-se estabelecer um plano de trabalho entre as áreas temáticas do IBGE e do MMA (que possuem demandas específicas) no âmbito do Sub-comitê de Estatísticas e Indicadores Ambientais. Foi realizada uma reunião em maio de 2005, e foi encaminhada ao IBGE a minuta da reunião com sugestões do MMA.

-Identificar novas variáveis a serem inseridas nas pesquisas do IBGE: pretende- se elaborar suplemento para a Pesquisa Industrial Anual  com o objetivo de obter informações sobre reciclagem de produtos na indústria e gastos com proteção ambiental nas empresas, além relacionar  os resultados da Pesquisa Industrial Mensal - PIM - (produção física) com as empresas inseridas no Cadastro Técnico Federal do IBAMA com o objetivo de analisar a evolução da produção de produtos tóxicos no país.

-REDESA – Rede de Especialistas em Estatísticas Ambientais para a América Latina e Caribe (CEPAL): O MMA participou no Banco  de Estatísticas e Indicadores Ambientais – BADEIMA da REDESA. O BADEIMA foi construído com informações enviadas pelo IBGE. Em agosto de 2005, o MMA enviou correções e complementações ao BADEIMA.

-ILAC – Iniciativa Latino Americana para o Desenvolvimento Sustentável – Fórum de Ministros do Meio Ambiente: O MMA participou do GT do PNUMA que sugeriu um grupo de indicadores para monitorar as metas da ILAC. Em agosto de 2005 foram enviadas  informações para os 38 indicadores definidos. Em outubro de 2005 foi realizado seminário junto ao GT ILAC para finalizar proposta de indicadores que foi apresentada na próxima reunião de Fórum de Ministros de Meio Ambiente (nov/2005).

-Metas do Milênio (Casa Civil e IPEA): Participação do MMA na elaboração do Relatório Brasil para as Metas do Milênio (trabalho coordenado pelo IPEA). O relatório de 2005 foi concluído e divulgado.

-UNSD – Questionário de Estatísticas Ambientais das Nações Unidas: Relatório das Nações Unidas sobre Estatísticas Ambientais. Compromisso de preencher o questionário de 
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Estatísticas Ambientais enviado pela Divisão de Estatísticas das Nações Unidas anualmente.

-Compasso da sustentabilidade (AGENDA 21 / FOCA – Fundação Oásis Cidade Aberta – Conselho Econômico e Social das Nações Unidas): Pretendeu-se desenvolver metodologia para mensurar / certificar  a implementação dos processos de agenda 21 local em municípios selecionados, além de gerar critérios e indicadores eficazes para mensurar / certificar processos de agenda 21 local no país. 

-GT Indicadores e Monitoramento: Pretendeu-se inserir a contribuição do MMA na proposta para desenvolver um sistema de monitoramento para a  segurança alimentar  e nutricional da população brasileira. A participação do MMA no GT foi fundamental tanto para trocar experiências sobre sistemas de monitoramento como para inserir a temática ambiental no CONSEA.

-Gerar informações eficazes para subsidiar o uso de instrumentos econômicos ambientais: Pretendeu-se promover uma capacitação para internalizar conceitos de contabilidade ambiental entre os técnicos e tomadores de decisão da Receita Federal – MF e do MMA com o objetivo de criar bases para a institucionalização de instrumentos normativos e aprimoramento de procedimentos operacionais de avaliação e fiscalização das empresas. A proposta foi inserida no Projeto de Assistência Técnica para a Agenda da Sustentabilidade Ambiental. Também foi feito contato com pesquisadora da UFRJ (departamento de contabilidade) especializada em contabilidade ambiental nas empresas).

-Indicadores ambientais no projeto de certificação em turismo sustentável: Pretendeu-se rever e propor indicadores eficazes para subsidiar o Programa Nacional de Ecoturismo. A SDS participou da implementação do Programa de Certificação em Turismo Sustentável e contribuiu com uma sugestão de indicadores de desempenho para a sustentabilidade dos meios de hospedagem.

1.3.3.7 – Responsável pela Implementação 

Gerson Luiz Mendes Teixeira

Relatório de Gestão – 2005

1.3.4 – AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.121.0511.6050-001 – Formulação de Política para o Carbono Sustentável

1.3.4.1 – Objetivo

Regulamentar o mercado de carbono estabelecendo critérios e áreas prioritárias de investimento, com  base nas diretrizes de Desenvolvimento Sustentável brasileiro.

1.3.4.2 - Descrição 

O projeto trata da regulamentação nacional do mercado de carbono, adequando-o à política de desenvolvimento sustentável regional.  O projeto procura estabelecer metas de atividades florestais (principal sumidouro de carbono), de atendimento às demandas do mercado energético e madeireiro.  Em consonância com as diretrizes do MDL, o desenho do projeto deve contemplar metas de atendimento às funções preservacionistas e de provimento de serviços ambientais, a ser expresso na política de desenvolvimento sustentável.  A  política governamental de carbono pretende oferecer o acesso de populações de áreas degradadas ao mercado de carbono e outros instrumentos econômicos viabilizados.

1.3.4.3 – Metas Físicas

DESCRIÇÃO
UNIDADE
PROGRAMADA
EXECUTADA

Não tem
Não tem 
Não tem
Não tem

1.3.3.4– Meta Financeira (Em R$ 1,00)

ORÇAMENTO LEI
CONTINGENCIADO
ORÇAMENTO DISPONÍVEL
EMPENHADO
LIQUIDADO

557.239,00
206.832,00
350.407,00
350.407,00
350.407,00

1.3.3.5 – Resultados Alcançados

A execução da ação compreendeu a criação de uma ampla articulação política e operacional visando debater dentro do governo e junto à sociedade civil, a necessidade de uma política para o mercado de carbono.  O que levou à criação de grupos de trabalho interministeriais, alguns com participação de setores da sociedade civl, que resultaram, por sua vez, na elaboração de propostas de regulamentação de instrumentos econômicos. Estas se encontram, majoritariamente, na Casa Civil da Presidência da República para análise e aprovação e posterior envio ao Congressso Nacional, ou  para assinatura do Presidente da República.

Ao fim, foi realizada a contratação de consultoria especializada para elaboração de uma proposta de regulamento do comércio do carbono, que será plenamente debatido ao logno de 2006 com os setores interessados.
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O bloqueio dos recursos orçamentários originais da ação não permitiu ampliar o alcance de resultados desta ação (Nacional) já que parte dos mesmos (27%- vinte e sete por cento) foi empenhada para custeio de atividades operacionais (pessoal temporário).

1.3.3.6 – Medidas Implementadas e/ou a Implementar

Foram realizadas ao longo do ano várias reuniões, consultas e coleta de subsídios envolvendo os Ministérios da Fazenda, MRE, MDIC, MAPA, MDA, além de consultores da Fundação Getúlio Vargas-RJ, lideranças do movimento social (MST) e colaboradores outros, visando a formulação de uma política social de carbono, entendendo-se como política social de carbono a informação democratizada sobre o potencial de atividades de projeto MDL e o mercado de carbono, bem como o desenvolvimento de instrumentos para beneficiar pequenos projetos comunitários de mitigação de gases do efeito estufa.  

Foram formados grupos de trabalho com participação de uma ampla gama de setores vinculados aos temas, como, por exemplo:

1) GT de Política Agrícola Sustentável para a Amazônia, Portaria MMA no.313/2005, de 28/10/05, integrada por MMA, Embrapa, Federação Agricultura estado do PA (FAEPA),AIMEX, IMAZON, NAEA-UFPA, BASA, para debater e propor política que altera a legislação de incentivos fiscais para a Amazônia com a inserção de critérios socioambientais em projetos incentivados voltados para o financiamento das atividades sustentáveis em área já degradadas,

2) Grupo de Trabalho para Incentivos Tributários e Fiscais para o Desenvolvimento Sustentável, com participação de representantes do MMA, MAPA, MRE, CNA, IBS, CNI, FIESP para debater e propor lista de bens industrias com atributos ambientais para fins de incentivos tributários. Portaria MMA s/no. de 12/12/2005. .

Foram elaboradas as seguintes proposições:

1) Proposta de Medida Provisória, que altera o sistema nacional de crédito rural visando o tratamento diferenciado em termos de custos, prazos, para os bens ambientais  no âmbito rural;

2) Proposta de anteprojeto de Lei, que estende o Protocolo Verde aos bancos privados. 

3) Proposta de anteprojeto de Lei, que equipara os bens e serviços ambientais às atividades culturais e audiovisuais para os incentivos de imposto de renda (isenção de IR para projetos ambientais);

4) Proposta de anteprojeto de isenção de IPI sobre bens industriais que caracterizam processos produtivos sustentáveis.

Dentre o objetivo de informação e capacitação de trabalhadores rurais e produtores familiares ruais, foi realizado em Florianópolis, SC, em dezembro de 2005, o Seminário sobre Mudanças Climáticas, com a participação de aproximadamente 250 produtores rurais familiares, pescadores, estudantes universitários e autoridades locais, tendo como intuito informar sobre as mudanças climáticas e o comércio de carbono objetivando promover a 
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concientização pública sobre o aquecimento global e divulgar políticas que promovam eficiência energética e redução de emissões do setor agrícola.  

Foi contratada consultoria especializada para elaboração de proposta de regulamento do comércio do carbono, a ser debatida com os setores interessados, tendo com objetivo o envio da proposta para aprovação no âmbito da CAMEX (Cãmara de Comércio Exterior/MDIC).

Os recursos orçamentários disponíveis foram utilizados, também, para atividades operacionais relacionadas ao desenvolvimento da ação.

1.3.3.7- Responsável pela Implementação 

Gerson Luiz Mendes Teixeira

